
 
 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N. 0078.1/2022 

 

O art. 5º do Projeto de Lei n. 0078.1/2022 passa a tramitar com a seguinte redação: 

 

“art. 5º. O art. 35 da Lei n. 18.319, de 2021 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“art. 35................................................................................................. 

............................................................................................................ 

II – não se aplica à proporção de saídas de leite em estado líquido, 

exceto nas saídas de leite fluído acondicionado em embalagem com 

apresentação pronta para consumo humano; 

III – sobre as saídas internas de leite fluído acondicionado em 

embalagem com apresentação pronta para consumo humano, o 

valor do crédito apurado na forma do inc. II somado ao crédito 

presumido da alínea “a” do inc. XIV do art. 15 do RICMS, fica limitado 

ao valor do imposto incidente nessas saídas.” (NR) 

 

Sala das sessões, 

Milton Hobus, Deputado Estadual 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Esta proposição acessória trata da representação de demanda formalizada pelo 

Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados (SindiLeite/SC) (of. 58/2022 – 

anexo II). 

A almejada modificação do art. 5º, soma-se a emenda supressiva apresentada por 

este proponente ao PL 0078.1/2022, com objetivo de complementar a proposta 

apresentada pelo Poder Executivo que reinsere o leite esterilizado longa vida na norma do 

ICMS compreende os itens relacionados a cesta básica (art. 2º do Anexo II da Lei n. 10.297, 

de 19981). 

 
1 http://leis.alesc.sc.gov.br/html/1996/10297_1996_lei.html  
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http://leis.alesc.sc.gov.br/html/1996/10297_1996_lei.html


 
 

 

Em resumo, o efeito das duas emendas somadas visa manter o crédito 

presumido constituído na operação de saída do leite in natura do produtor para a 

indústria (4%) fixado na lei 18.319, em 30 de dezembro de 2021, permitindo aplica-lo na 

operação subsequente, da indústria Catarinense para o varejo, limitado ao valor incidente 

nas saídas, ou seja, aplica-se o almejado efeito pretendido pelo Poder Executivo com a 

redução da carga tributária, alinhado ao fortalecimento do setor produtivo, sem que haja 

excessos de acumulo de crédito na operação. 

No que compreende a análise da legalidade, friso que ao manter o crédito 

presumido estabelecido na legislação sancionada em 20212, a proposta não colide com o 

comando taxativo da norma geral eleitoral, pelo contrário, uma vez o objeto em análise 

mantém e limita a norma estabelecida em 2021. 

 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997  

Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas 

Eleitorais 

Estabelece normas para as eleições. 

 Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, 

as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 

oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da 

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, 

de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em 

lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em 

que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua 

execução financeira e administrativa.    

 

Por fim, quanto à compatibilidade aos comandos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

LC n. 101, de 4 de maio de 2020, em nome da isonomia tributária e das demais razões 

 
2 http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2021/18319_2021_lei.html (art. 35, Lei 18.319, de 30 de dezembro de 

2021) 
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aqui apresentadas (guerra fiscal, incremento de receita tributária pelo fortalecimento da 

cadeia produtiva interna, sanção em ano não eleitoral, redução da carga tributária e do 

preço para o consumidor final), entendo que a proposição em anexo mereça idêntica 

sensibilidade dedicada às outras matérias do PL 0078/22, como depreende-se dos anexos 

que instruem a proposição original: 

 

[...] 

 

 

 

 

Essas são as razões pelas quais solicito compreensão e apoio dos nobres pares.  

 
Sala das sessões,  

Milton Hobus, Deputado Estadual 
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ANEXO I 

(Quadro comparativo) 

 

PL 0078.1/2022 EMENDA MODIFICATIVA EMENDA SUPRESSIVA 

 

Art. 1º ............................................................ 

...................................................................... 

Art. 5º Fica revigorado o benefício a que se 

refere o item 26 do anexo I da Lei n 17.763, 

de 2019, na redação em vigor na data 

publicação da referida Lei. 

Art. 6º............................................................ 

...................................................................... 

Art. 7º Fica revogado o art. 35 da Lei n. 

18.319, de 30 de dezembro de 2021. 

 

Art. 1º ............................................................ 

...................................................................... 

Art. 5º O art. 35 da Lei n. 18.319, de 2021 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“art. 

35....................................................... 

........................................................... 

Parágrafo Único................................. 

........................................................... 

I - ....................................................... 

II – não se aplica à proporção de 

saídas de leite em estado líquido, 

exceto nas saídas de leite fluído 

acondicionado em embalagem com 

apresentação pronta para consumo 

humano; 

 

Art. 1º ............................................................ 

...................................................................... 

...................................................................... 

Art. 6º............................................................ 

.............................................................. (NR) 

Art. 7º Fica revogado o art. 35 da Lei n. 

18.319, de 30 de dezembro de 2021. 
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III – sobre as saídas internas de leite 

fluído acondicionado em embalagem 

com apresentação pronta para 

consumo humano, o valor do crédito 

apurado na forma do inc. II somado 

ao crédito presumido da alínea “a” do 

inc. XIV do art. 15 do RICMS, fica 

limitado ao valor do imposto incidente 

nessas saídas.” (NR) 

Observação: Em função da técnica legislativa, LC 589, de 20133, opta-se pela sobreposição do art. 5º original, compreendendo 

simultaneamente sua supressão e conferindo-lhe complementação ao art. 35 da Lei n. 18.319, de 2021 que deixa de compreender a parte 

final da estrutura básica da proposição (revogação - “d”, III, art. 2º, LC 589, de 2013) para tratar da parte normativa (conteúdo substantivo que 

regula o objeto da lei – II, art. 2º, LC 589, de 2013), 

De outra forma, caso fosse aplicada a mera supressão do texto original em seu art. 5º, renumerando-se os demais, e aplicando a suplementação 

do texto do art. 7º que detém o comando pretendido, o texto legal passaria a praticar o conteúdo substantivo após a parte final, comprometendo 

a técnica no que se refere a estrutura básica da lei. 

 

 

 

 
3 http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2013/589_2013_lei_complementar.html “Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras 

providências.” 
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ANEXO II 

(Simulação) 
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ANEXO III 
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